
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2574502 - SP (2024/0060747-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDSON MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : TATIANE RAMIREZ MAIA - SP280643
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. NÃO IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo 

para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, 

negou-lhe provimento.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator, 
fundamentada na Súmula 568 do STJ, viola o princípio da colegialidade.
3. A controvérsia recursal também envolve a análise dos pleitos absolutório e de 
abrandamento do regime prisional.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática, fundamentada na Súmula 568 do STJ, não viola o princípio 
da colegialidade, pois permite a submissão do feito ao órgão colegiado por meio de 
agravo regimental.
5. A fixação do regime prisional mais gravoso foi justificada pelo quantum de 

pena, reincidência e maus antecedentes do agente, não pela hediondez do delito. No 

regimental, a defesa cinge-se a reiterar as razões do seu apelo nobre, afirmando ter 

sido o regime fixado somente com base na hediondez do crime, sem infirmar, pois, o 

fundamento utilizado pela decisão agravada. Incidência, no ponto, da Súmula n. 182 do 

STJ.

6. A revisão do acórdão para absolver o agravante demandaria reexame de provas, 
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vedado pela Súmula n. 7 do STJ. Consoante consignado na decisão agravada, 

a condenação do acusado restou bem fundamentada e amparada em elementos de 

prova firmes e suficientes.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do 
STJ, não viola o princípio da colegialidade. 2. A ausência de impugnação do 
fundamento utilizado pela decisão agravada para manter o regime prisional fechado 
impede o conhecimento do regimental no ponto. 3. O reexame de provas é vedado em 
recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33; CP, art. 33, § 2º e 3º. 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.204.257/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 15/3/2023;AgRg no AREsp 
2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
18/3/2022; AgRg no AREsp n. 2.341.820/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
17/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo 
regimental e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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ADVOGADO : TATIANE RAMIREZ MAIA - SP280643
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. NÃO IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo 
para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, 
negou-lhe provimento.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator, 
fundamentada na Súmula 568 do STJ, viola o princípio da colegialidade.

3. A controvérsia recursal também envolve a análise dos pleitos absolutório e de 
abrandamento do regime prisional.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática, fundamentada na Súmula 568 do STJ, não viola o princípio 
da colegialidade, pois permite a submissão do feito ao órgão colegiado por meio de 
agravo regimental.

5. A fixação do regime prisional mais gravoso foi justificada pelo quantum de 
pena, reincidência e maus antecedentes do agente, não pela hediondez do delito. No 
regimental, a defesa cinge-se a reiterar as razões do seu apelo nobre, afirmando ter 
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sido o regime fixado somente com base na hediondez do crime, sem infirmar, pois, o 
fundamento utilizado pela decisão agravada. Incidência, no ponto, da Súmula n. 182 do 
STJ.

6. A revisão do acórdão para absolver o agravante demandaria reexame de provas, 
vedado pela Súmula n. 7 do STJ. Consoante consignado na decisão agravada, 
a condenação do acusado restou bem fundamentada e amparada em elementos de 
prova firmes e suficientes.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do 
STJ, não viola o princípio da colegialidade. 2. A ausência de impugnação do 
fundamento utilizado pela decisão agravada para manter o regime prisional fechado 
impede o conhecimento do regimental no ponto. 3. O reexame de provas é vedado em 
recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33; CP, art. 33, § 2º e 3º. 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.204.257/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 15/3/2023;AgRg no AREsp 
2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
18/3/2022; AgRg no AREsp n. 2.341.820/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
17/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON MARQUES DA SILVA 

contra decisão de minha lavra, às fls. 1.060/1.090, que conheceu do agravo para 

conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou-lhe 

provimento.

No presente agravo regimental (fls.1.071/1.067), a defesa aduz violação ao 

princípio da colegialidade e critica a aplicação da Súmula n. 568 do STJ. Reitera as 

razões de mérito do seu recurso especial, no sentido da inexistência de provas seguras 

para a condenação do agravante, bem como da impossibilidade de fixação de regime 

prisional mais gravoso com base na hediondez do delito. Afirma a inaplicabilidade do 

enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente recurso 

ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja o apelo nobre provido em sua 

integralidade.
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É o relatório.
 

VOTO

A princípio, cumpre esclarecer que, consoante o entendimento desta Corte, não 

existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão 

monocrática foi proferida com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, a qual autoriza o 

relator a, monocraticamente, dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema, como é o caso dos autos. Tal não importa em 

ofensa ao colegiado, tampouco em cerceamento de defesa.

Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 

vício da decisão agravada.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. MINUTA DE 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULA N. 7/STJ. 
RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte 
Superior de Justiça, pode o relator, monocraticamente, 
dar ou negar provimento a recurso especial quando, tal 
como ocorre na hipótese dos autos, houver 
entendimento dominante sobre a matéria no Tribunal. É 
o que está sedimentado na Súmula n. 568 do STJ.

2. Conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, "não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental". (AgRg no HC 388.589/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
06/02/2018, DJe 15/02/2018).

(...).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.204.257/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE, LESÃO 
CORPORAL E FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA. PEDIDO GENÉRICO DE 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO APONTADA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
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REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. RECURSO IMPROVIDO.

1. "Não há falar em violação do princípio da 
colegialidade ou não aplicação do disposto na Súmula 
n. 568 desta Corte, uma vez que a decisão monocrática 
foi proferida com base na jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça acerca dos temas em 
análise, com fundamento no art. 932, V, 'a', do Código 
de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo 
Penal, e no art. 34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. Além disso, o 
princípio da colegialidade estará sempre preservado 
ante a possibilidade de submissão da decisão singular 
ao controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito 
dos tribunais superiores" (AgRg no REsp n. 
1.645.901/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 
4/4/2017).

(...).
(AgRg no HC n. 789.872/RR, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

 
De outro lado, verifica-se que a defesa não impugna, no presente regimental, o 

fundamento da decisão agravada consistente na inexistência de ilegalidade quanto à 

fixação do regime mais gravoso.

Anotou-se, no decisum, que o regime prisional fechado foi justificado no 

quantum de pena aplicado (6 anos, 6 meses e 15 dias de reclusão), somado à situação 

pessoal do acusado, que é reincidente e ostenta maus antecedentes. Dessa forma, ao 

contrário do alegado pela defesa, a fixação do regime prisional nada teve a ver com a 

hediondez do delito, mas, sim, decorreu de estrita observância do texto legal (art. 33, § 

2º e 3º, do CP). O quantum de pena aplicado ao recorrente somado à situação de 

reincidência já conduziriam ao regime fechado. No caso concreto, além disso, o 

acusado ainda tem maus antecedentes, reforçando a necessidade de imposição de 

regime mais severo.

No regimental, a defesa cinge-se a reiterar as razões do seu apelo nobre, 

afirmando ter sido o regime fixado somente com base na hediondez do crime, sem 

infirmar, pois, o fundamento utilizado pela decisão agravada para a manutenção do 

regime inicial fechado, razão pela qual incide a Súmula n. 182 do STJ.

Portanto, neste ponto, o agravo regimental apresentado não ultrapassa o juízo 

de admissibilidade igualmente em razão da incidência da Súmula 182 do STJ, que 

dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
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Nesse sentido (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA.

[...]
2. A ausência de impugnação específica aos 

fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC; 
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182 
desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro 

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe 7/4/2022.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ANÁLISE DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial 
que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.

2. Não se conhece de agravo regimental que não 
impugna, especificamente, o fundamento da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 18/3/2022.
)

 
Sobre os pleitos de absolvição e de inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, não 

assiste razão à defesa. 

Conforme registrado na decisão monocrática, o Tribunal de origem, após análise 

do arcabouço probatório dos autos, compreendeu suficientemente comprovada a 

prática do delito de tráfico de drogas pelo réu (art. 33 da Lei n. 11.343/2006).

Nesse sentido, o acórdão recorrido destacou a apreensão de considerável 

quantia de dinheiro em espécie na residência do acusado, cuja origem não foi 

esclarecida, bem como a apreensão de entorpecente dentro da bolsa do réu, 

encontrada no seu local de trabalho (mototáxi). Afirmou que os depoimentos dos 

policias foram firmes acerca da apreensão do dinheiro e dos entorpecentes, ambos 

pertencentes ao réu.

Ainda, o acórdão mencionou que interceptações telefônicas de outros traficantes 

apontaram o envolvimento do recorrente na prática do comércio espúrio.

Nesse cenário, a condenação do recorrente restou bem fundamentada 
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e  amparada em elementos de prova firmes e suficientes.

Reforça-se, nesse contexto, ser inviável a modificação da conclusão da origem, 

porquanto tal implicaria em necessariamente rever fatos e provas, providência vedada 

conforme Súmula n. 7 deste STJ. 

Registre-se, ademais, que, diversamente do que sustenta a defesa, os 

depoimentos dos agentes policiais mostraram-se específicos e harmoniosos, servindo 

à formação de juízo condenatório.

Com efeito, "o testemunho prestado em juízo pelo policial deve ser valorado, 

assim como acontece com a prova testemunhal em geral, conforme critérios de 

coerência interna, coerência externa e sintonia com as demais provas dos autos [...]" 

(AREsp n. 1.936.393/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

25/10/2022, DJe de 8/11/2022).

Precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE 
DROGAS. ELEMENTOS APTOS A EMBASAR A 
CONDENAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE E 
DEPOIMENTOS DOS AGENTES POLICIAIS. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. In casu, as instâncias de origem concluíram, a 
partir das provas constantes dos autos, pela existência 
de elementos suficientes para fundamentar o decreto 
condenatório pelo crime do art. 33 da Lei n. 11.343/06, 
consubstanciados especialmente nos depoimentos 
prestados pelos policiais e nas circunstâncias do 
flagrante.

2. Nos termos do art. 28, §2°, da Lei 11.343/2006, 
"não é apenas a quantidade de drogas que constitui fator 
determinante para a conclusão de que a substância se 
destinava a consumo pessoal, mas também o local e as 
condições em que se desenvolveu a ação" (AgRg no HC n. 
762.132/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022).

3. "Os depoimentos dos policiais responsáveis 
pela prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente 
para a formação do édito condenatório, quando em 
harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como 
ocorreu na hipótese." (AgRg no HC n. 851.250/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024)

4. A revisão do entendimento exarado para 
desclassificar a conduta do agravante implicaria em 
revolvimento fático-probatório, procedimento de 
análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado a 
este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
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especial, ante o óbice Sumular n. 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.341.820/TO, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias concluíram pela 
existência de elementos concretos e coesos a ensejar 
a condenação do acusado pelo crime de tráfico de 
drogas. Assim, para entender-se pela absolvição do 
réu, seria necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório produzido nos autos, 
providência incabível em recurso especial, a teor do 
que estabelecido na Súmula n. 7 do STJ.

2. A caracterização do crime de tráfico de drogas 
prescinde de apreensão de droga em poder de cada um 
dos acusados; basta que, evidenciado o liame subjetivo 
entre os agentes, haja a apreensão de drogas com apenas 
um deles para que esteja evidenciada, ao menos em tese, 
a prática do delito em questão.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.324.545/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 2/4/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. INGRESSO NA RESIDÊNCIA DE UM 
DOS ACUSADOS. FUNDADAS RAZÕES. 
POSSIBILIDADE. ARGUIÇÃO DE NULIDADE. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ADEMAIS, CONDENAÇÃO AMPARADA 
EM OUTRAS PROVAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA USO DE 
DROGAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DOS 
ENTORPECENTES. AUMENTO PROPORCIONAL. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. REGIME FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...).
6. No que tange ao pleito de absolvição ou 

desclassificação da conduta para o delito do art. 28 da 
Lei n. 11.343/2006, o acórdão combatido, ao manter a 
condenação pelo tráfico de drogas, consignou que o 
conjunto probatório aponta para a prática do crime, 
não somente em razão das substâncias apreendidas 
(uma porção de maconha e mais uma barra da mesma 
substância, pesando mais de 2 kg, além de pontos de 
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LSD), mas também diante da prova testemunhal e 
circunstâncias da apreensão.

7. Assim, para desconstituir o entendimento 
firmado pelo Tribunal de origem e concluir pela 
absolvição ou desclassificação do crime de tráfico de 
drogas para o do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

8. Ademais, esta Corte entende que os depoimentos 
dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante são 
meio idôneo e suficiente para a formação do édito 
condenatório, quando em harmonia com as demais provas 
dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, como ocorreu na hipótese.

(...).
17. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.917.106/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe 
de 17/3/2023).

 
Portanto, não há correção a ser feita na decisão agravada, que deve ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento parcial do agravo regimental e, nesta 

extensão, pelo seu desprovimento. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0060747-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.574.502 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017577320228260417  00085405620238260996  15002872620228260580  
17577320228260417  85405620238260996

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON MARQUES DA SILVA 
ADVOGADO : TATIANE RAMIREZ MAIA  - SP280643
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON MARQUES DA SILVA 
ADVOGADO : TATIANE RAMIREZ MAIA  - SP280643
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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